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Este artigo mostra a variação de capital intelectual em organizações públicas envol-
vidas em empreendimentos government-to-government (G2G). Para tanto, um frame 
heurístico foi desenvolvido a fim de avaliar o impacto de projetos G2G nos compo-
nentes do capital intelectual de agências públicas, isto é, em seus capitais humano,  
organizacional, de relacionamento e de inovação. Aplicando-se esse frame heurístico 
a 30 empreendimentos G2G no Brasil, ligando o Banco Central com os tribunais de 
justiça, detectou-se um impacto positivo no capital intelectual das organizações en-
volvidas nesses empreendimentos. Além disso, verificou-se que tais empreendimentos 
G2G influenciaram os componentes do capital intelectual de forma homogênea. A 
partir daí, o frame foi validado por meio de uma elevada e positiva correlação entre 
a variação do capital intelectual nas organizações públicas e a percepção de valor 
dos funcionários envolvidos nesses mesmos empreendimentos. Finalmente, adicio-
nalmente às limitações da pesquisa, algumas conclusões são apresentadas a gestores 
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públicos, practitioners e acadêmicos, para que seja entendido o potencial de uso da 
teoria do capital intelectual para avaliação de iniciativas de governo eletrônico.

Electronic government and human capital in public organizations
This article shows the intellectual capital variation in public organizations involved 
in government-to-government (G2G) enterprises. A heuristic frame was developed to 
measure the impact of G2G projects on the intellectual capital components of public 
agencies, i.e., on their human, organizational, relational and innovative capitals. This 
heuristic frame was applied to 30 G2G enterprises in Brazil connecting the Central 
Bank to the courts of justice and revealed a positive impact on the intellectual capital 
of the organizations involved. Furthermore, these G2G enterprises influenced the 
intellectual capital components uniformly. Then the frame was validated by means 
of a high and positive correlation between the intellectual capital in the public orga-
nizations and the perception of value by the workers involved in those enterprises. 
Finally, the article presents the limitations of the research, as well as a few conclusions 
so that public managers, practitioners and scholars can understand the potential of 
applying the intellectual capital theory to assess electronic government initiatives.

1. Introdução

Desde o início de 1980 um movimento começou a ser fomentado tanto por 
acadêmicos quanto executivos para o uso da tecnologia da informação (TI) 
não apenas como uma ferramenta para processar dados mais rapidamente, 
mas também como uma poderosa arma estratégica. A necessidade de usar TI 
como um propiciador para reformular velhos processos, ao invés de apenas 
automatizar práticas existentes foi percebida por esses acadêmicos e executi-
vos (Davenport e Short, 1990; Venkatraman, 1994).

À medida que a internet tornou-se mais acessível, o redesenho de pro-
cessos na área pública tornou-se uma realidade, levando todos os níveis de 
governo a uma busca por maior eficiência, eficácia, efetividade e accounta-
bility nas relações com seus stakeholders, no que é chamado hoje de governo 
eletrônico (Lenk e Traunmüller, 2001:63).

Por outro lado, o entendimento do conhecimento como arma estratégi-
ca para uma corporação não é recente. Já em 1945, Frederick Hayek (1945) 
apresentou pesquisa sobre o uso do conhecimento na sociedade. Em 1962, 
Fritz Machlup, da Universidade de Princeton, produziu um trabalho de oito 
volumes sobre o título geral:  Knowledge: its creation, distribution, and economic 
significance  (citado por Stewart, 1997). No trabalho, baseando-se em dados 
de 1958, o autor mostrou que 34,5% do PIB americano deviam ser alocados 
ao setor de informação. Em 1993, Peter Drucker analisou a nova economia do 
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conhecimento e suas consequências (Drucker, 1993). Assim, a importância de 
ativos intangíveis para uma corporação e mesmo para países e outros tipos de 
organizações — incluindo as sem fim lucrativo — tem sido crescentemente 
justificada por acadêmicos, pesquisadores e practitioners (Roos et al., 1997; 
Sveiby, 1997; Edvinsson e Malone, 1997; Davenport e Prusak, 1998).

Entretanto, um divisor de águas ocorreu em julho de 1994, quando uma 
reunião ocorreu em Mill Valley para estabelecer como o conhecimento de uma 
organização poderia ser mensurado. O conhecimento pode ser intangível, mas 
isso não significa que não possa ser medido. Como se sabe, os mercados fazem 
isso quando avaliam o valor de mercado de companhias intensivas em conhe-
cimento num patamar bem superior ao seu valor contábil. 

Em 1995, a Skandia — maior empresa de seguros e serviços financeiros 
da Escandinávia — publicou seu Relatório anual de capital intelectual, basea-
do no framework Navigator (Edvinsson e Malone, 1997). Outras companhias, 
como Dow Chemical, Canadian Imperial Bank of Commerce, Pasco etc., ape-
nas para citar algumas, também entraram nessa nova era.

Este artigo se baseia na fusão de dois distintos campos de conhecimen-
to: governo eletrônico e o papel estratégico dos ativos intangíveis nas agências 
públicas. Ele foi elaborado para desenvolver um frame heurístico que fosse 
capaz de avaliar a variação do capital intelectual em organizações públicas 
envolvidas em iniciativas government-to-government (G2G). Em outras pala-
vras, este artigo avalia os resultados intangíveis derivados de projetos G2G na 
administração pública, o que ainda é considerado uma fronteira do conheci-
mento na área de governo eletrônico (Sharma, 2004).

O artigo, após esta introdução, apresenta uma revisão bibliográfica as-
sociada ao tema da pesquisa, para justificar os marcos teóricos adotados e as 
hipóteses de pesquisa a serem testadas. A seguir, são apresentados e justifi-
cados os procedimentos metodológicos. Posteriormente, os casos estudados 
são descritos e os dados deles analisados, assim como testadas as hipóteses de 
pesquisa. Por fim, são apresentadas as observações conclusivas do trabalho e 
as limitações inerentes à pesquisa.

2. Revisão bibliográfica e hipóteses de pesquisa

O ímpeto por detrás da teoria do capital intelectual

Não há uma definição única para capital intelectual (CI). Kaufmann e Schnei-
der (2004), por exemplo, analisaram várias definições para esse constructo. A 
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maioria delas está associada à definição de ativos intangíveis e a recursos as-
sociados ao conhecimento, como atestado por Restage (2003:230): “CI pode 
ser adequadamente visto como a metacapacidade que uma empresa tem para 
coordenar, orquestrar e aplicar seus recursos associados ao conhecimento, de 
forma a criar valor segundo sua visão estratégica”. Em linha com essa defi-
nição, Petty e Guthrie (2000:158) definem CI como “o valor econômico dos 
ativos intangíveis de uma corporação”.

De acordo com Edvinsson e Malone (1997), Roos e colaboradores 
(1997), Sveiby (1997) e Stewart (1997) o ímpeto para o desenvolvimento de 
uma teoria do capital intelectual se fundamentou na crescente razão entre o 
valor de mercado (M) e o valor contábil (B) de uma organização. Alguns auto-
res, como Ordónez de Pablo (2003:63), não apenas concordam com tal, como 
também suportam que o capital intelectual de uma firma é a diferença entre 
seus valores de mercado e contábil. 

Alguns podem dizer que diferentes políticas de depreciação poderiam 
influenciar o cálculo do valor contábil (B). É um ponto válido e a razão pela 
qual Tobin (1969) sugeriu o uso do custo de reposição, definindo q como valor 
de mercado/custo de reposição de um ativo. O conceito de custo de reposi-
ção foi desenvolvido para homogeneizar as diferentes políticas de deprecia-
ção usadas por contadores em todo o mundo. Se q é maior do que 1, o ativo 
vale mais do que seu custo de reposição, sendo razoável que a companhia 
procure adquirir mais quantidade do mesmo. Entretanto, recentemente, esse 
argumento não tem mais sido capaz de explicar o crescente valor de M/B de 
algumas empresas.

Uma pergunta porém merece ser feita a essa altura: por que empre-
sas devem medir seu capital intelectual? Segundo Andriessen (2004:232-
233), por seis razões: o que se mede, se gerencia; para melhorar a gestão 
de recursos intangíveis; para monitorar efeitos derivados de ações; para 
traduzir a estratégia organizacional em ações; para ponderar possíveis e 
distintos cursos de ação; para aperfeiçoar o gerenciamento da organização 
como um todo. 

Esses fatos mostram a crescente pressão a qual as organizações estão 
submetidas para avaliar seu capital intelectual, de forma a melhorar suas prá-
ticas gerenciais e atingir melhores resultados.

Em linha com o apresentado, a teoria do capital intelectual permite 
às firmas melhor compreender seus ativos intangíveis (Restage, 2003:230). 
Para tal, é mister entender os componentes do capital intelectual de uma 
organização. 
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Taxonomia do capital Intelectual

Segundo Kaufmann e Schneider (2004:375), várias categorizações para ati-
vos intangíveis vêm sendo apresentadas. Para esses autores, as abordagens 
propostas por Edvinsson (1997) e Edvinsson e Malone (1997) parecem ter 
influenciado fortemente outros pesquisadores. Ademais, Bukh e colaborado-
res (2001) comparando várias taxonomias propostas para o capital intelectual 
concluíram que as mesmas têm três coisas em comum: conexão com os fun-
cionários; conexão com os processos internos e a estrutura organizacional;  
conexão com os clientes.

Em linha com essa perspectiva e baseando-se em pesquisas desenvol-
vidas por Edvinsson e Malone (1997), Roos e colaboradores (1997), Sveiby 
(1997) e Stewart (1997), propomos uma taxonomia para o capital intelectual 
de uma organização, a ser adotada neste artigo. A taxonomia proposta é basea
da na seguinte equação:

valor de mercado = valor contábil + capital intelectual

A equação mostra que o valor de mercado possui uma porção tangível 
(valor contábil) adicionada a um componente intangível. Assim, assumindo 
que o capital intelectual seja maior do que zero (CI>0), a relação (valor de 
mercado/valor contábil) é maior do que 1 (M/B>1). Assim, quanto mais in-
tensiva em conhecimento é uma companhia, maior seu valor M/B (Stewart, 
1997; Röos et al., 1997).

O valor contábil (também denominado capital financeiro) é então cal-
culado pela fórmula:

valor contábil = capital monetário + capital físico

E o capital intelectual — conhecido por goodwill pelos contadores — é 
calculado usando-se a fórmula: 

capital intelectual = capital humano + capital estrutural

O capital humano não pertence à firma, já que é uma consequência da 
soma das expertises e habilidades dos seus funcionários. O capital estrutural 
pertence à firma e pode ser negociado (pelo menos, teoricamente), já que 
representa a ambiência desenvolvida pela firma para gerar e gerenciar seu 
conhecimento adequadamente. Ele é composto do capital organizacional, que 
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representa a estrutura interna da empresa, seus processos, bases de dados, có-
digos, cultura, estilo gerencial e redes internas (como intranets); o capital de 
relacionamento, que diz respeito ao valor das ligações da empresa com seus 
clientes, fornecedores, subcontratados e outros atores; e o capital de inovação, 
uma consequência direta da cultura da firma e da sua capacidade de criar 
conhecimento novo a partir do existente. Assim, a fórmula seguinte sumaria 
o que já foi dito:

capital estrutural = capital organizacional + capital de relacionamento + capital de inovação

Finalmente, a fórmula do capital intelectual pode ser consolidada da 
seguinte forma:

capital intelectual = capital humano + capital organizacional + capital de relacionamento  

+ capital de inovação

Pode-se, portanto, perceber que o capital intelectual (CI) é composto 
por quatro constructos, CH, CO, CR e CIn — capitais humano, organizacional, 
de relacionamento e de inovação, respectivamente —, cada um deles intera-
gindo com os demais (Hussi e Ahonen, 2002).

Capital intelectual na administração pública

A teoria do capital intelectual tem sido largamente utilizada no setor privado. 
Infelizmente, nesse mister, o setor público se encontra bem menos desenvolvi-
do. Existem várias razões para tal, como suportado por Cinca e colaboradores 
(2003:250). De acordo com os autores, diferentemente do setor privado, cuja 
performance pode ser avaliada por medidas financeiras, órgãos públicos têm 
objetivos múltiplos de natureza não financeira. Além disso, embora usando 
insumos produtivos semelhantes — recursos humanos, conhecimento, capital, 
matéria-prima e instalações —, o setor público aproveita-se principalmente 
dos dois primeiros recursos, que são ativos intangíveis. Ademais, o principal 
resultado gerado pelo setor público é serviço e não produto, e serviços não po-
dem ser medidos diretamente. Finalmente, Cinca e colaboradores (2003:251-
252), assim como Borins (2001:310), apontam a baixa motivação para adoção 
de novas práticas gerenciais no ambiente público e a pouca margem de ma-
nobra a que os gestores públicos estão submetidos, como mais dois grandes 
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obstáculos para a implantação de projetos de capital intelectual na adminis-
tração pública. 

Não obstante tais obstáculos, alguns acadêmicos têm desenvolvido pes-
quisas para aplicar a teoria do capital intelectual na administração pública. 
Pode-se citar, por exemplo, Sveiby (1997), que aplicou a teoria do capital 
intelectual no Departamento de Assistência Social de Adelaide, Austrália. Há 
também Dragonetti e Roos (1998), que analisaram a AusIndustry — agência 
pública associada ao Departamento de Indústria, Ciência e Turismo da Austrá-
lia, assim como Bontis (2004), que desenvolveu um índice nacional de capital 
intelectual para a Península Arábica. 

Entretanto, há uma grande diferença entre o uso da teoria do capital 
intelectual no ambiente empresarial e no público, ou seja, o modo como os 
modelos de análise são validados (Ordónez de Pablo, 2003). Frequentemente, 
o mundo de negócios valida os modelos de mensuração de seus ativos intan-
gíveis correlacionando os resultados advindos desses ativos para uma firma 
com a sua respectiva razão M/B (valor de mercado/valor contábil) (Sáenz, 
2005:375). Como organizações públicas não possuem valor de mercado, uma 
maneira alternativa deve ser buscada. Na administração pública, a solução 
desse problema pode ser encontrada no corpo de conhecimento relativo à 
mensuração de performance (Cinca et al.,  2003:254).

Segundo Ballantine e Cunningham (1999), o reconhecimento crescente 
da necessidade de monitorar múltiplas dimensões da performance tem con-
duzido ao desenvolvimento de uma literatura substancial associada a isso 
(por exemplo, Brignall et al., 1992; Fitzgerald et al., 1991). Entre as mais 
importantes contribuições para tal literatura, pode-se citar Checkland e cola-
boradores (1990) que conceptualizaram medidas de performance por meio do 
conceito de sistemas e das medidas necessárias para mantê-los em equilíbrio 
ao longo do tempo. Suas pesquisas levaram ao reconhecimento de três níveis 
de performance que, argumentam eles, devem ser usados para monitorar a 
performance de um sistema (Checkland, 1981):

t	 efetividade — a coisa certa está sendo feita;

t	 eficácia — os objetivos foram alcançados;

t	 eficiência — o uso de recursos é mínimo.

Roebeke (1990) concorda com essas ideias, reconhecendo a necessida-
de de monitorar efetividade, eficácia e eficiência. Para ele, medidas de efeti-
vidade são mais importantes do que medidas de eficácia que, por sua vez, são 
mais importantes do que medidas de eficiência. 
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Além disso, em projetos públicos, a accountability deve também ser 
avaliada. Para Campos (1990), esse conceito pode ser entendido como uma 
questão de democracia. Accountability tende a seguir os avanços relativos aos 
valores democráticos, tais como: igualdade, dignidade humana, participação, 
transparência e responsabilidade.  

Assim, essas quatro dimensões — efetividade, eficácia, eficiência e ac-
countability — consolidadas em uma única dimensão poderiam substituir a 
razão M/B, de modo a validar os resultados advindos do uso da teoria do 
capital intelectual para medir a variação de ativos intangíveis no setor público 
devido a empreendimentos G2G.   

Iniciativas government-to-government e ativos intangíveis  
na área pública 

Já há algum tempo, eficiência, eficácia e efetividade não satisfatórias, a um 
alto custo, têm sido detectadas em processos tradicionais governamentais en-
tre duas ou mais organizações públicas. Diante dessa realidade, uma questão 
tem sido posta: se empresas têm descoberto os enormes benefícios que a in-
ternet pode gerar a elas, por meio de ligações digitais com seus parceiros, por 
que as agências públicas não têm usado essa tecnologia e a integração que 
ela propicia, para se tornarem mais responsivas a um custo menor? Como os 
orçamentos públicos têm sido cada vez mais contestados em vários países do 
mundo e a sociedade vem clamando por uma administração pública mais res-
ponsável, processos eletrônicos integrados entre órgãos públicos via internet, 
conhecidos como government-to-government (G2G), podem ser a resposta a 
essa questão.

Na área empresarial, quando todas as tarefas e processos de um empre-
endimento são centralizados em uma única empresa, é mais simples organizar 
e avaliar os benefícios intangíveis derivados desse empreendimento. O proble-
ma é que, atualmente, um conjunto de diferentes atores pode estar envolvido 
em um mesmo projeto. Assim, uma questão surge: como é possível gerenciar 
e medir os resultados intangíveis gerados durante um dado empreendimento, 
de tal modo que esses resultados possam ser usados em outros projetos exis-
tentes, assim como gerenciar o acesso a esses resultados visando a sua aplica-
ção em projetos futuros?

Várias pesquisas importantes têm investigado vários aspectos dessa 
questão, como Powell (1990); Badaracco (1991); Bahrami (1992); Baker 
(1994); Powell e Smith-Doerr (1994), apenas para citar alguns.
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Embora importantes, tais artigos pouco abordam como criar, colocar 
em prática, transferir, armazenar e recuperar os resultados intangíveis de um 
empreendimento envolvendo diferentes companhias, baseadas em diferentes 
locais, com distintos, mas importantes deveres. Assim, o próximo passo lógico 
seria pesquisar grupos interorganizacionais fragmentados. Para alcançar isso, 
é fundamental entender o papel que a tecnologia da informação tem no for-
talecimento dos links de conhecimento entre os atores de projetos envolven-
do diversos subcontratados, fornecedores e outras firmas. Interessantemente, 
esse é exatamente o ambiente do governo.

O governo, como uma coleção de agentes públicos, cada um com seu 
próprio conhecimento e informação, precisa assegurar-se de que essas agên-
cias estão ligadas para compartilhar seus ativos intangíveis. É dito que o go-
verno é (ou deveria ser) similar a um metabusinesses — quasi-firmas ou firmas 
virtuais, criadas via links digitais entre várias companhias, de tal forma que é 
quase impossível definir precisamente seus contornos (Keen, 1991).

Fountain (2001:76) analisa esse importante assunto em todo um capí-
tulo de seu livro Building the virtual state, onde ela explica as peculiaridades 
das redes interorganizacionais na administração pública, declarando: “essa 
habilidade em preservar competição enquanto a cooperação é fomentada, 
para desenvolver capacidade de geração conjunta de políticas públicas entre 
as organizações de governo, é um dos desafios por sob iniciativas G2G na ad-
minsitração pública”.

Além disso, Lenk e Traunmüller (2001:64) escolheram ver governo ele-
trônico em geral e G2G em particular sob uma perspectiva de gestão de conhe-
cimento, de modo que os governos, em seus vários níveis, possam criar, geren-
ciar e tornar disponível o conhecimento gerado e acumulado pelas organizações 
públicas em suas bases de dados. Em outras palavras, os autores declaram, in-
diretamente, que existe uma relação entre iniciativas de governo eletrônico e a 
variação do capital intelectual de uma dada organização pública. 

Infelizmente, nada é dito sobre como medir os ativos intangíveis deri-
vados de redes interorganizacionais, como em projetos G2G, mas apenas que 
essa é uma questão relevante, devendo ser considerada fortemente pelos ges-
tores públicos e formuladores de políticas públicas (Scholl, 2005:7). 

Hipóteses de pesquisa

Baseadas nas ideias apresentadas anteriormente, duas hipóteses de pesquisa 
podem ser estabelecidas para posterior teste:
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t	 Ha — projetos G2G entre organizações públicas aumentam seu capital 
intelectual; 

t	 Hb — o impacto de projetos G2G é maior no capital de relacionamento das 
agências públicas envolvidas. 

O racional para a primeira hipótese fundamenta-se no fato de que pro-
jetos G2G são suportados por sistemas interorganizacionais que podem pro-
piciar colaboração e ser o lócus para a criação de conhecimento nas agências 
públicas (Haeckel e Nolan, 1993; Powell et al., 1996; Zack e Serino, 2000; 
Fountain, 2001).

Por outro lado, empreendimentos G2G podem ser vistos como redes 
horizontais entre organizações públicas. Segundo Nooteboom (1999) e Koi-
visto e Ahmaniemi (2001), redes horizontais são definidas como arranjos coo
perativos entre firmas na mesma área de atuação, como o setor público, por 
exemplo. Assim, é esperado que um projeto G2G tenha um maior impacto 
sobre o capital de relacionamento de uma organização, já que seu propósito 
é ligar duas ou mais agências públicas digitalmente, propiciando um trabalho 
colaborativo entre elas. Logo, pode-se pressupor que a maior influência de 
uma iniciativa G2G se dê no capital de relacionamento de uma organização, 
já que esse capital envolve a ligação de uma firma com seus parceiros, não 
importando quem sejam. A segunda hipótese, portanto, testa essa ideia. 

3. Procedimentos metodológicos

A metodologia usada neste artigo baseou-se em ideias e modelos desenvol-
vidos por Edvinsson e Malone (1997), Roos e colaboradores (1997), NCI’s 
Kellogg School of Business at Northwestern University (citada por Stewart, 
1997), Sveiby (1997), Klein (1998) e Winter (1987). Por meio desse último 
artigo, o conceito de frame heurístico, desenvolvido por Winter S. em seu arti-
go “Knowledge and competence as strategic Assets”, é largamente empregado, 
de tal forma que o modelo a seguir proposto pode ser classificado como um 
frame heurístico. 

Segundo Winter (1998:172-173):

Um frame heurístico corresponde a um grau de definição de problema que ocu-
pa uma posição intermediária na sequência entre uma lista longa e indiscrimi-
nada de coisas que podem importar de um lado, e um modelo teórico de contro-
le bastante elaborado do outro. Dentro de um frame heurístico, há espaço para 
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uma ampla gama de formulações mais específicas do problema — mas também 
existe estrutura suficiente fornecida pelo próprio modelo para guiar e focalizar 
a discussão. Por outro lado, uma variedade rica de frames heurísticos diferentes 
pode representar abordagens plausíveis para um problema apresentado. 

Com base nessa formulação, a metodologia apresentada é uma entre 
muitas que ainda podem ser utilizadas em um futuro muito próximo e re-
presenta um esforço para superar o efeito de “paralisia por análise” (Ansoff, 
1984) extremamente comum quando se lida com coisas intangíveis, levando 
a discussões intermináveis e não a resultados práticos. Um modelo é bom não 
por causa do excesso de rigor que aplica a si mesmo, medido pelo número de 
variáveis levadas em consideração, mas sim pelo fato de modelar e expressar 
adequadamente a realidade que enfrenta. Complexidade não é necessaria-
mente sinônimo de bons resultados, e é preciso alguma flexibilidade quando 
se lida com tópicos para os quais é necessária uma boa dose de senso crítico.

Assim, 30 projetos G2G ligando o Banco Central do Brasil com 30 tri-
bunais de justiça localizados em todo o país foram selecionados para análise 
futura. O Banco Central do Brasil (BC) foi conectado a várias cortes de justiça 
por meio de sistemas interorganizacionais baseados na web, para que pudesse 
trabalhar colaborativamente, como será explicado na próxima seção. 

Um questionário baseado em escala Likert de cinco pontos, variando de –2 
a +2, foi criado para avaliar a iniciativa G2G. O capital intelectual (CI) foi dividi-
do em seus componentes, segundo a taxonomia já apresentada: capital humano 
(CH); capital organizacional (CO); capital de relacionamento (CR); e capital de 
inovação (CIn). Quatro questões foram desenvolvidas para avaliar o impacto dos 
projetos G2G nos capitais supracitados, como apresentado a seguir. 

Q1 (para avaliar a variação no capital humano): após a implantação do 
projeto G2G, qual sua percepção acerca dos impactos nas habilidades e com-
petências dos funcionários da organização, gerados por esse empreendimento 
específico?  

Q2 (para avaliar a variação no capital organizacional): após a implan-
tação do projeto G2G, qual sua percepção acerca dos impactos nos processos 
organizacionais, gerados por esse empreendimento específico?  

Q3 (para avaliar a variação no capital de relacionamento): após a im-
plantação do projeto G2G, qual sua percepção acerca dos impactos no rela-
cionamento entre a organização e seus principais intervenientes, gerados por 
esse empreendimento específico?  

Q4 (para avaliar a variação no capital de inovação): após a implantação 
do projeto G2G, qual sua percepção acerca dos impactos na capacidade de 
inovação da organização, gerados por esse empreendimento específico?  
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Os questionários com as quatro perguntas anteriores foram respondidos 
pelos responsáveis por cada um dos 30 tribunais de justiça ligados ao Banco 
Central via projeto G2G. Eles podiam afirmar que o projeto G2G tinha piorado 
grandemente o capital específico (–2); piorado (–1); sido neutro (0); melho-
rado (+1); melhorado grandemente o capital específico (+2). Depois disso, 
verificou-se a existência de outliers relativos à variação de cada capital. O 
limite de três desvios-padrão em relação à media foi adotado para classificar 
um valor como outlier (Hair, 1998:65). Se o escore de uma variação de capital 
fosse descartado, ele seria substituído pela média dos escores remanescentes 
desse específico capital (imputation), para não prejudicar a linha inteira da 
matriz de dados (Kline, 1998:75).

A partir daí, para cada projeto G2G, a variação de capital intelectual foi 
calculada como explicado abaixo (Edvinsson e Malone, 1997:187): 

DCIi = (DCHi + DCOi + DCRi + DCIni )/4

onde i é número do projeto G2G e ∆ significa a variação de capital.

Posteriormente, as médias e desvios-padrão das variações do capital inte-
lectual, geradas pelos projetos G2G, foram calculadas e um test t single-tail foi 
levado a cabo, de modo a verificar se a variação do capital intelectual podia ser 
suportada como maior do que zero, para testar se houve acréscimo no capital 
intelectual do conjunto de dados, devido aos projetos G2G (hipótese Ha).

Usando teste Anova, foi também verificado se o impacto dos projetos 
G2G nos componentes do capital intelectual foi homogêneo, ou se houve uma 
influência maior no capital de relacionamento (hipótese Hb).

Como sugerido por Kannan e Aulbur (2004:393-401), medidas de per-
cepção foram usadas para validar os resultados. Assim, um questionário circu-
lou entre cinco funcionários, de cada tribunal de justiça, que tomaram parte 
no projeto G2G, para avaliar suas percepções de valor derivadas do impacto 
do empreendimento G2G na eficiência, eficácia, efetividade e accountability da 
organização pública. Antes do preenchimento do questionário, o pesquisador 
teve uma reunião com os respondentes, explicando os objetivos da pesquisa 
e as medidas de performance adotadas. Um único valor foi, então, escolhido 
por cada respondente. Uma escala Likert de cinco pontos, variando de –2 a 2, 
foi também usada. Como já dito, eles podiam dizer que suas percepções em 
relação aos indicadores de performance eram agora: muito pior (–2); pior 
(–1); neutra (0); melhor (1); ou muito melhor (2) do que antes. As médias de 
todas as percepções foram calculadas e estatisticamente correlacionadas com 
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as variações de capital intelectual, para evitar tendenciosidades advindas das 
respostas dos responsáveis pelos tribunais de justiça.

Todos os empreendimentos G2G analisados estavam em uso regular há 
mais de um ano. Esse é um ponto importante porque geralmente há uma de-
fasagem de tempo entre o início de um projeto e seu pleno impacto no capital 
intelectual de uma organização (Sharma, 2004).

O modelo heurístico aplicado é consolidado na figura 1.

F i g u r a  1 
 Frame heurístico para avaliar a variação do capital intelectual  

devido a projetos G2G 

Empreendimento 

G2G

D Capital  

intelectual

Percepção de valor  

dos func. públicos

Empreendimento 

G2G

D Capital  
humano

D Capital  
organizacional

D Capital de 
relacionamento

D Capital  
de inovação

Eficiência Eficácia Efetividade Accountability
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4. Descrição dos projetos G2G 

O sistema Bacenjud

A Constituição Brasileira dá a poucas instituições o direito de acesso a contas 
bancárias tanto de cidadãos quanto de empresas ou, ainda, o poder de con-
fiscar os ativos financeiros de qualquer um deles. Uma dessas instituições é o 
Tribunal de Justiça que, por meio de ordens judiciais expedidas por seus juízes 
em todo o território nacional, pode executar essa intervenção, assim como 
decretar o confisco ou liberação de bens monetários de pessoas ou empresas 
sob investigação judicial.

Quando os tribunais de justiça expedem ordens relacionadas a informa-
ções sobre ativos financeiros tanto de cidadãos quanto de empresas, as mes-
mas são enviadas diretamente ao Banco Central que, por sua vez, as remete 
aos específicos destinatários, uma instituição ou o sistema financeiro brasilei-
ro. É quase impossível às cortes de justiça saberem precisamente para quem 
as ordens devem ser enviadas.

Como já havia um sistema computacional no Banco Central, ligando-
o ao sistema financeiro brasileiro (denominado Sisbacen), era relativamente 
fácil atender às solicitações dos tribunais de justiça. Entretanto, o aumento 
crescente dessas solicitações expedidas pelos tribunais de justiça obrigou o 
Banco Central a envolver vários funcionários em tempo integral e a despender 
consideráveis recursos financeiros apenas para lidar com esses requerimentos. 
Ao longo dos anos, o número de solicitações cresceu exponencialmente. Nesse 
meio tempo, a assessoria jurídica do Banco Central alegou que o banco não ti-
nha dever constitucional de atender aos tribunais de justiça nessas demandas 
específicas. Entretanto, para não prejudicar sua relação com os tribunais de 
justiça, o Banco Central decidiu repensar seu modus operandi, para continuar 
assistindo às cortes de justiça. Dessa forma, o banco percebeu a necessidade 
de inovar seu processo de trabalho, tornando-o mais rápido e responsivo, as-
sim como menos custoso.

O processo inovado

Em 1999, o Banco Central percebeu a impossibilidade de continuar realizan-
do essa operação manualmente, recebendo mandatos em papel e colocando-
os no seu sistema computacional ligado ao sistema financeiro brasileiro. Em 
2000, o Banco Central recebia cerca de 300 mandatos por dia, totalizando 
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71.775 mandatos apenas nesse ano. Um time de 23 pessoas trabalhando em 
tempo integral não era suficiente para atender à tal demanda. O banco estava 
gastando cerca de US$ 1 milhão/ano para processar essas requisições, incluí-
dos salários, equipamentos etc. 

O banco rapidamente percebeu que havia a necessidade de desenvolver 
um sistema de informações por meio do qual os próprios tribunais poderiam 
formular suas requisições que seriam, então, enviadas diretamente por meio 
digital pelo Banco Central às instituições financeiras.

O banco analisou a possibilidade de revisar o fluxo de informações, 
aproveitando a existência de acesso à internet na maioria das cortes de justi-
ça. Um sistema baseado na web foi desenvolvido para centralizar a interação 
entre juízes de 30 tribunais de justiça com o Banco Central, para que eles 
pudessem preencher as solicitações diretamente. O sistema foi selecionado de 
modo a que os juízes não precisassem instalar nenhum software específico em 
seus computadores, reduzindo assim os custos envolvidos nesse processo. 

A arquitetura do novo processo interorganizacional

A partir do momento em que o tribunal assinava um acordo com o Banco 
Central, esse designava um profissional para gerenciar o futuro sistema. Esse 
gerente devia conduzir a operação, incluindo e adicionando usuários, alte-
rando dados, mudando senhas, garantindo permissões aos juízes para acessar 
o sistema e retirando a permissão quando necessário. Essas operações eram 
feitas pelo próprio sistema, que tinha uma interface dinâmica, de acordo com 
o perfil do usuário. Os usuários podiam, então, acessar um site restrito na in-
ternet e, após terem sua identidade validada, o sistema apresentava templates 
na web para o preenchimento das requisições judiciais. Esses registros eram 
gravados diretamente na base de dados corporativa do Banco Central. 

Diariamente, às 19 horas, todas as requisições recebidas durante o dia 
eram processadas e enviadas às instituições financeiras como arquivos eletrô-
nicos. O processo permitia às instituições padronizar suas respostas e enviá-las 
diretamente ao endereço eletrônico dos juízes. 

Benefícios percebidos

O novo processo trouxe vários benefícios tanto ao Banco Central quanto aos 
tribunais, o maior deles foi a enorme melhoria de eficiência em processar e 
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responder as solicitações. Por meio do sistema antigo, o processamento de 
uma ordem judicial levava em média cinco dias, a partir do momento em que 
a mesma era feita e entregue ao sistema financeiro, embora, às vezes, esse 
prazo pudesse chegar a 20 dias.  Esse atraso podia tornar a ordem judicial 
inútil, já que dava ao suspeito tempo suficiente para remover seus recursos fi-
nanceiros dos bancos. Com o novo processo, no máximo em 24 horas a ordem 
era preparada, enviada e respondida pelo sistema financeiro.

A agilidade obtida por meio desse novo processo era fruto não apenas 
de redução de tempo de ciclo, mas também da oportunidade que as institui-
ções passaram a ter de desenvolver ou comprar software que respondesse 
automaticamente às ordens, já que os e-mails dos juízes eram fornecidos para 
as instituições (Judnet, 2001). Outra melhoria no processo derivou da possibi-
lidade de rastreamento nesse novo workflow. Se a ordem não fosse respondida 
a tempo, o juiz sabia quem deveria ser contatado, podendo realizar um follow-
up e demandar uma resposta imediata. 

Em termos financeiros, o novo processo diminuiu os custos tanto para 
o Banco Central quanto para os tribunais de justiça. Para o banco, os maiores 
custos eram relacionados aos recursos necessários para completar o processo. 
Uma ordem pelo processo antigo custava ao banco cerca de R$ 20 cada, en-
quanto uma solicitação automatizada custa menos de R$ 1,50 cada.  Os custos 
para os tribunais foram também reduzidos, já que bastava uma conexão à 
internet em cada tribunal, eliminando-se custos relacionados com correio e 
pessoal para lidar com as requisições. 

Análise dos dados

Foram analisados 30 empreendimentos G2G. Os responsáveis pelos tribunais 
envolvidos nesses projetos foram contatados para preencher um questionário 
fechado, de modo a relatar a influência dessas iniciativas G2G no capital inte-
lectual dessas respectivas instituições.

Inicialmente, os dados foram analisados e nenhum outlier foi encontra-
do. Um teste quiquadrado foi aplicado para verificar, com êxito, a normalida-
de do data set. A assimetria e curtose da amostra foram calculadas, indicando 
uma distribuição normal de probabilidade. As médias e desvios-padrão da 
variação dos componentes do capital intelectual e da variação do capital in-
telectual como um todo dos órgãos públicos envolvidos nos 30 projetos G2G 
foram então calculados, como apresentado na tabela 1.
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Ta b e l a  1
Médias e desvios padrão das variações dos capitais

Capital 

humano

Capital 

organizacional

Capital de 

relacionamento

Capital de 

inovação

Capital 

intelectual

Média 1 1,26 1 1,2 1,11

DP 0,78 0,78 0,64 0,79 0,46

Inicialmente, a primeira hipótese foi testada, como apresentado a seguir.

t	 Ha: projetos G2G entre órgãos públicos aumentam seu capital intelectual.

Ha0 (hipótese nula) — capital intelectual = 0 (não houve melhoria no 
capital intelectual das agências públicas em virtude dos projetos G2G).

Ha1 (hipótese alternativa) — capital intelectual > 0 (houve melhoria 
no capital intelectual das agências públicas em virtude dos projetos G2G).

Usando um teste-t single-tail, concluiu-se que a hipótese nula não podia 
ser suportada a um nível de significância de 5% (p = 5,43744E-14). 

Assim, a hipótese de que projetos G2G têm impacto positivo no capital 
intelectual das organizações envolvidas nas iniciativas G2G não pode ser re-
jeitada.

A segunda hipótese foi então testada. 

t	 Hb: o impacto de projetos G2G é maior no capital de relacionamento das 
agências públicas envolvidas.

Hb0 (hipótese nula) — ∆CH = ∆CR = ∆CO = ∆CIn (a influência é ho-
mogênea em todos os capitais).

Hb1 (hipótese alternativa) — ∆CR > ∆CH; ∆CO; ∆CIn (a influência é 
maior no capital de relacionamento).

Usando teste Anova de igualdade de médias, os seguintes resultados 
foram obtidos, como apresentado na tabela 2.

Como p-value = 0,4, a hipótese Hb0 não pode ser rejeitada a um nível 
de significância de 5% (0,98 < 2,68), um projeto G2G influencia de forma 
homogênea todos os componentes do capital intelectual. Assim, para amostra 
colhida, a suposição de que um projeto G2G tivesse maior influência no capital 
de relacionamento não pode ser suportada. De fato, a influência desses pro-
jetos nos capitais humano, organizacional, de relacionamento e de inovação 
é similar. 
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Ta b e l a  2
Teste Anova para a influência dos projetos G2G nos capitais

Anova: fator único — Resumo

Grupos Contagem Soma Média Variância

Capital humano 30 30 1 0,62

Capital organizacional 30 38 1,26 0,62

Capital externo 30 30 1 0,41

Capital de inovação 30 36 1,20 0,65

Anova

Fonte de variância SS df MS F P-value F crit

Entre grupos 1,7 3 0,56 0,98 0,40 2,68

Dentro dos grupos 66,67 116 0,57

Total 68,36 119

Finalmente, como forma de validar esses resultados, uma correlação es-
tatística entre as variações do capital intelectual e as variações nas percepções 
de valor dos funcionários públicos, no que tange ao impacto dos projetos G2G 
na eficiência, eficácia, efetividade e accountability nas suas organizações, foi 
calculada (Petty e Guthrie, 2002; Sharma, 2004). O racional é o mesmo de 
aplicar a razão M/B como um adequado proxy dos ativos intangíveis de uma 
organização. O valor de mercado (M) é também um número associado à per-
cepção de valor do acionista em relação à empresa. 

A correlação estatística foi de r = 0,74 (p = 2.9736E-06), considerada 
robusta. Assim, segundo a percepção dos empregados dos tribunais de justiça 
envolvidos nos empreendimentos G2G, essas iniciativas realmente influencia-
ram as medidas de performance — eficiência, eficácia, efetividade e accoun-
tability — das suas organizações positivamente. Como essa é uma correlação 
forte, pode ser dito que, nesse caso, os resultados e o frame heurístico foram 
validados. 

Para triangular evidências, como sugerido por Yin (1994), visando 
robustecer a validade da conclusão (Trochim, 2001), a figura 2 foi elabora-
da para mostrar a relação entre a variação do capital intelectual devido aos 
projetos G2G, segundo a ótica dos responsáveis pelos tribunais de justiça, 
e a percepção de valor dos funcionários públicos dos mesmos tribunais 
envolvidos. 
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F i g u r a  2 
Avaliação dos projetos G2G pela percepção de valor dos funcionários
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Como pode ser visto na figura 2, não houve dissonância cognitiva entre 
a percepção de valor dos funcionários dos tribunais de justiça e a dos seus 
responsáveis.

5. Observações conclusivas e limitações da pesquisa

A avaliação de iniciativas de governo eletrônico é ainda um desafio para aca-
dêmicos e gestores públicos (Lau, 2004:239-241), já que a maioria dos bene-
fícios derivados desses empreendimentos é intangível. 

Este artigo desenvolveu e testou um frame heurístico baseado na teoria 
do capital intelectual para avaliar projetos G2G. A partir daí, conclusões inte-
ressantes puderam ser obtidas. 

Em primeiro lugar, o impacto de projetos G2G de sucesso no capital 
intelectual de organizações públicas foi positivo, o que está alinhado com as 
ideias de Sveiby (1997); Dragonetti e Roos (1998); e Bontis (2004).

Em segundo lugar, um projeto G2G de sucesso — além de ligar distintas 
organizações públicas para que possam trabalhar colaborativamente — tem 
impacto positivo e homogêneo em todos os componentes do capital intelec-
tual de uma organização pública, seus capitais humano, organizacional, de 
relacionamento e de inovação. Interessantemente, esses resultados se alinham 
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às ideias de alguns pesquisadores que aplicam uma visão sistêmica às redes 
interorganizacionais (por exemplo, Luhman, 1995; Stahle, 1998; Stahle et al., 
2003; Poyhonen e Smedlund, 2004). 

Lições aprendidas

Além do desenvolvimento de um frame heurístico para avaliar o impacto 
intangível de empreendimentos G2G e baseando-se na análise dos re-
sultados advindos dessa pesquisa, algumas lições aprendidas podem ser 
apresentadas.  

De modo a melhorar o capital humano de agências públicas envolvidas, 
programas de treinamento em governo eletrônico devem ser levados a cabo, 
não apenas para os funcionários públicos, mas também para os profissionais 
de TI, como afirmado por Fountain (2001) e Leitner e Kreuzeder (2005). No 
caso Bacenjud, por exemplo, sessões específicas de treinamento foram condu-
zidas para explicar claramente o novo workflow associado ao empreendimento 
G2G, ouvir o feedback dos usuários e da equipe de TI e aplicar o conhecimento 
adquirido para melhorar o sistema existente. 

Além disso, visando aprimorar o capital organizacional das agências 
públicas envolvidas nas iniciativas G2G, suas culturas devem ser levadas 
em consideração antes do projeto G2G ser implantado, como feito no caso 
Bacenjud. Embora a área pública seja regida pelos mesmos pressupostos 
legais e procedimentos administrativos, cada órgão público tem sua pró-
pria identidade e cultura específica, com seus valores, códigos, símbolos etc. 
Consequentemente, a análise prévia da cultura organizacional das organi-
zações envolvidas em projetos G2G é de fundamental importância (Leitner 
e Kreuzeder, 2005). Além disso, o capital organizacional das organizações 
públicas pode ser incrementado quando iniciativas G2G propiciam processos 
inovadores (Lenk e Traunmüller, 2001), como foi o caso das 30 iniciativas 
investigadas.

Para aumentar o capital de relacionamento das agências públicas en-
volvidas nos projetos G2G, um ambiente de workgroup deve ser estabelecido, 
como ocorreu com os tribunais de justiça e o Banco Central, via reuniões con-
juntas, objetivando que eles pudessem aprender a trabalhar juntos.

Finalmente, para aumentar o capital de inovação das agências públicas 
associadas aos empreendimentos G2G, esses têm que estar alinhados às de-
mandas da sociedade, permitindo ao governo se aproximar das práticas em-
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presariais, como atestado por Fountain (2001). O caso Bacenjud atingiu essa 
meta, criando novas maneiras de lidar com velhos problemas. 

Como pôde ser visto, o crescimento do capital intelectual nos tribunais 
de justiça deveu-se a adequadas ações desenvolvidas pelos stakeholders desses 
projetos G2G, como é mostrado de forma consolidada na figura 3. 

Limitações da pesquisa

A pesquisa feita apresenta algumas limitações metodológicas que devem ser 
claramente apresentadas.

Este artigo avaliou a percepção de valor dos funcionários públicos acer-
ca dos resultados oriundos de projetos G2G. Há algumas limitações nessa 
abordagem, já que eficiência, eficácia, efetividade e accountability não são 
variáveis que possam ser entendidas sem algum nível de dúvida, mesmo após 
várias reuniões dos respondentes com o autor. De fato, um certo grau de sub-
jetividade e tendenciosidade por parte dos respondentes pode ter ocorrido 
(Scandura e Williams, 2000). 

A pesquisa também desconsiderou possíveis efeitos cruzados e influências 
recíprocas das variações de capital intelectual resultantes dos empreendimentos 
G2G, analisando cada capital separadamente, assim como não considerando as 
externalidades devidas às iniciativas G2G na sociedade como um todo.  

Finalmente, a validade externa deste trabalho (Yin, 1994) é limitada, 
já que apenas 30 projetos G2G foram analisados. Assim, não se pode suportar 
que as mesmas conclusões apresentadas serão válidas para qualquer iniciativa 
G2G. Por essa razão, uma generalização metodológica, ao invés de estatística 
(Yin, 1994), foi buscada aqui.   

Governo eletrônico é uma área ainda em sua infância. Logo, muito mais 
pesquisas são necessárias para validar integralmente o frame desenvolvido, as-
sim como para superar as limitações metodológicas apresentadas e criar novos 
modelos para lidar com as peculiaridades do gerenciamento e mensuração de 
performance na administração pública.

Por fim, este artigo objetivou explorar as potencialidades derivadas da 
conexão exploratória da teoria do capital intelectual com projetos de governo 
eletrônico, visando lançar luz sobre como avaliar o retorno intangível de pro-
jetos G2G, considerando que aquilo que se mede, pode ser gerenciado, e que 
aquilo que se quer gerenciar, precisa ser medido.
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F i g u r a  3 
Fatores-chave na variação do capital intelectual de iniciativas G2G
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Alinhamento do empreendimento 
G2G às demandas da sociedade, 
permitindo ao governo se 
aproximar do mundo empresarial.

Treinamento dos stakeholders 
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